
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186768 - RO (2023/0319943-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOAO VICTOR FACUNDO MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO - RJ071111

ELIANA TAVARES MACHADO DE OLIVEIRA - RJ168196
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO DE TRÂNSITO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
A DEFESA E ACUSAÇÃO. LAPSO TEMPORAL NÃO 
ALCANÇADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2.  O Plenário do Supremo Tribunal Federal apreciou o Tema n. 788 
da repercussão geral (ARE n. 848.107) e "declarou a não recepção pela 
Constituição Federal da locução 'para a acusação', contida na primeira parte 
do inciso I do artigo 112 do Código Penal, conferindo-lhe interpretação 
conforme à Constituição de forma a se entender que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas 
as partes, aplicando-se este entendimento aos casos em que i) a pena não foi 
declarada extinta pela prescrição e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação 
tenha ocorrido após 12.11.2020".

3.  No caso, o recorrente foi condenado à pena de 2 anos de detenção, 
pela prática do crime previsto no art. 302, caput, da Lei n. 
9.503/1997, subsumindo, portanto, a prescrição ao prazo de 4 anos, nos 
termos do art. 109, V, do Código Penal. No entanto, considerando a 
menoridade relativa do agravante à época dos fatos, o prazo deve ser contado 
pela metade, isto é, 2 anos, inteligência do art. 115 do CP. A condenação 
transitou em julgado para a acusação no dia 11/3/2022, e para a defesa, no dia 
7/3/2022. Nesse compasso, tem-se que o prazo para a extinção da 
punibilidade, pelo decurso do prazo da prescrição da pretensão executória, 
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não se consumou.
4.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 186768 - RO (2023/0319943-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JOAO VICTOR FACUNDO MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO - RJ071111
  ELIANA TAVARES MACHADO DE OLIVEIRA - RJ168196
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO DE TRÂNSITO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
A DEFESA E ACUSAÇÃO. LAPSO TEMPORAL NÃO 
ALCANÇADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2.  O Plenário do Supremo Tribunal Federal apreciou o Tema n. 788 
da repercussão geral (ARE n. 848.107) e "declarou a não recepção pela 
Constituição Federal da locução 'para a acusação', contida na primeira parte 
do inciso I do artigo 112 do Código Penal, conferindo-lhe interpretação 
conforme à Constituição de forma a se entender que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas 
as partes, aplicando-se este entendimento aos casos em que i) a pena não foi 
declarada extinta pela prescrição e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação 
tenha ocorrido após 12.11.2020".

3.  No caso, o recorrente foi condenado à pena de 2 anos de detenção, 
pela prática do crime previsto no art. 302, caput, da Lei n. 
9.503/1997, subsumindo, portanto, a prescrição ao prazo de 4 anos, nos 
termos do art. 109, V, do Código Penal. No entanto, considerando a 
menoridade relativa do agravante à época dos fatos, o prazo deve ser contado 
pela metade, isto é, 2 anos, inteligência do art. 115 do CP. A condenação 
transitou em julgado para a acusação no dia 11/3/2022, e para a defesa, no dia 
7/3/2022. Nesse compasso, tem-se que o prazo para a extinção da 
punibilidade, pelo decurso do prazo da prescrição da pretensão executória, 
não se consumou.
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4.  Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que negou 

provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do recurso em 

habeas corpus, sustentando a ocorrência da prescrição executória.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento (fls. 423-442).

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Como relatado, o agravante renova os mesmos argumentos de mérito do 

recurso em habeas corpus, sustentando a ocorrência da prescrição executória.

Sobre a questão, o Plenário do Supremo Tribunal Federal apreciou o Tema n. 

788 da repercussão geral (ARE n. 848.107) e "declarou a não recepção pela Constituição 

Federal da locução 'para a acusação', contida na primeira parte do inciso I do artigo 112 

do Código Penal, conferindo-lhe interpretação conforme à Constituição de forma a se 

entender que a prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença 

condenatória para ambas as partes, aplicando-se este entendimento aos casos em que i) a 

pena não foi declarada extinta pela prescrição e ii) cujo trânsito em julgado para a 

acusação tenha ocorrido após 12.11.2020".

No caso, o recorrente foi condenado à pena de 2 anos de detenção, pela prática 

do crime previsto no art. 302, caput, da Lei n. 9.503/1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro); subsumindo, portanto, a prescrição ao prazo de 4 anos, nos termos do art. 

109, V, do Código Penal.
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No entanto, considerando a menoridade relativa do agravante à época dos 

fatos, o prazo deve ser contado pela metade, isto é, 2 anos, de acordo com a inteligência 

do art. 115 do CP.

A condenação transitou em julgado para a acusação no dia 11/3/2022, e para a 

defesa, no dia 7/3/2022. Nesse compasso, tem-se que o prazo para a extinção da 

punibilidade, pelo decurso do prazo da prescrição da pretensão executória, não se 

consumou. A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A PARTES. ORIENTAÇÃO DO 
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (AI 794.971-AgR/RJ, REL. PARA 
ACÓRDÃO MINISTRO MARCO AURÉLIO, DJE 25/06/2021). AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 794971-AgR/RJ (Rel. 
para acórdão Ministro MARCO AURÉLIO, DJe 25/06/2021), definiu que o dies a quo para 
a contagem da prescrição da pretensão executória é o trânsito em julgado para ambas as 
partes. Assim, por já ter havido manifestação do Plenário da Suprema Corte sobre a 
controvérsia e em razão desse entendimento estar sendo adotado pelos Ministros de ambas 
as turmas do STF, essa orientação deve passar a ser aplicada nos julgamentos do Superior 
Tribunal de Justiça, já que não há mais divergência interna naquela Corte sobre o assunto.

2. Na espécie, o Agravado foi definitivamente condenado às penas de 2 (dois) anos de 
reclusão, no regime aberto, e 11 (onze) dias-multa, pelo cometimento do crime previsto no 
art. 14, caput, da Lei n. 10.826/2003; e de 6 (seis) meses de detenção, no regime aberto, e 11 
(onze) dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro. As penas privativas de liberdade foram substituídas por duas restritivas de 
direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária.

3. O acórdão condenatório transitou em julgado para a Defesa em 04/02/2020 (fl. 
339). Dessa forma, considerado, respectivamente, o prazo prescricional de 4 (quatro) 
anos (art. 109, inciso V, do Código Penal) e de 3 (três) anos (art. 109, inciso VI, do 
Código Penal), a pretensão executória não está abarcada pela prescrição; nem sequer a 
pretensão punitiva, diante dos seguintes marcos interruptivos: fatos (30/11/2016), 
recebimento da denúncia (22/02/2017); sentença condenatória (16/11/2017); publicação 
do acórdão proferido na apelação (01/04/2019) e trânsito em julgado para a Defesa 
(04/02/2020).

4. Agravo regimental provido para afastar a prescrição da pretensão executória. (AgRg 
no RHC n. 163.758/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 21/6/2022, 
DJe de 27/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 186.768 / RO
Número Registro: 2023/0319943-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08037569220238220000 1672018 2019001030009924 40021983620228220501 8037569220238220000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO VICTOR FACUNDO MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO - RJ071111

ELIANA TAVARES MACHADO DE OLIVEIRA - RJ168196
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR FACUNDO MARTINS
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO - RJ071111

ELIANA TAVARES MACHADO DE OLIVEIRA - RJ168196
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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